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ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2018 - PROCESSO Nº 757/2018 

 

 Aos 14 (Quatorze) dias do mês de maio do ano de 2018, às 14h30min, reuniu-se na Sala de Licitações os 
membros da Equipe de Apoio ao Pregão Presencial abaixo identificados, para deliberar sobre IMPUGNAÇÃÕES 
interpostas pelas empresas SERGET MOBILIDADE VIÁRIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 02.363.619/0001-96, com sede na Rua Dom Luís Felipe Orleans, 426 – Vila Maria - SP, e 
SINALISA SEGURANÇA VIÁRIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
42.147.421/0001-90, com sede na Rua Presidente Barão de Guarujá, 266 – Mooca - SP protocolados na Divisão de 
Apoio aos Procedimentos Licitatórios – DAPL, respectivamente nos dias 10/05/2018, às 10h50min e 11/05/2018, às 
10h09min, referentes ao Pregão Presencial em epígrafe, cujo objeto é Registrar preços de Serviços de 
Sinalização Viária para atender a Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito no Município de 
São Carlos. 

 

  Preliminarmente, esclarecemos que o certame em comento, Pregão Presencial, é modalidade licitatória 

regida pela Lei Federal n° 10.520/02, que “institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição 

de bens e serviços comuns”.  

 

A previsão legal ampara, conforme transcrito no Edital: 

12. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. As impugnações e recursos somente serão analisados se protocolados na Divisão de Apoio a 

Procedimentos Licitatórios, à Rua Episcopal, n° 1.575, 3º andar - Centro, das 9h às 12h e das 14h às 17h. 

 

11.2. Caberá impugnação ao presente Edital nos termos do art. 41 da Lei Federal n° 8.666/93, atualizada por 

legislações posteriores, no prazo de 2 (dois) dias úteis, que antecedem a abertura dos envelopes. 

 

 Os IMPUGNANTES encaminharam as Impugnações à Divisão de Apoio a Procedimentos Licitatórios, em 

tempo hábil e, portanto, referidas impugnações, ao entendimento desta Administração, merecem ter seu mérito 

analisado, visto que respeitaram os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto. 

 
Em síntese, a empresa SERGET MOBILIDADE VIÁRIA LTDA alega que (i) resta violado o princípio da 

competitividade, com a limitação de empresas que se encontram sob concurso de credores, dissolução e liquidação; 
e que (ii) o Edital é impreciso quanto às exigências relativas à qualificação técnica, através de atestados sem o 
devido acervo no órgão competente; e (iii) que não consta do Edital o percentual de comprovação, por meio de 
atestados, da experiência anterior, não indicando parcelas de maior relevância, ofendendo o princípio do julgamento 
objetivo. E a empresa SINALISA SEGURANÇA VIÁRIA LTDA. alega que: (i) a comprovação de capacidade técnica 
deveria abranger também a capacidade técnico profissional, pois requer a supervisão de profissional especializado, 
ou seja, por engenheiro civil e/ou arquiteto. 
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A Equipe de Apoio ao Pregão Presencial, analisando o conteúdo das peças impugnantes, assim se 
manifesta: 

 
Com relação ao primeiro apontamento da empresa SERGET, razão não assiste à impugnante, haja vista 

que o Edital prevê, como condição de comprovação de qualificação econômico financeira o que segue: 
 
9.6. A qualificação econômico-financeira dar-se-á mediante a apresentação de: 

9.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das 

propostas, se outro prazo não constar do documento. 

9.6.1.1. Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os 
comprovantes de quitação dos débitos ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda 
judicial ou ainda o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital 

 
As regras do Edital atendem plenamente a jurisprudência do TCE-SP sobre o tema, conforme súmula 50. 
 
Com relação ao segundo apontamento trazido pela impugnante SERGET, no mesmo sentido do 

apontamento da empresa SINALISA, razão não assiste às mesmas, visto que conforme manifestação da unidade 
responsável, trata-se de serviços sem complexidade, de simples execução. 

 
A unidade se manifesta da seguinte forma: 
 

Em relação ao questionamento de capacidade técnica, a intenção inicial seria 

garantir a contratação de empresa que atue no ramo e saiba como operar os 

maquinários de pintura e realize as interdições de forma adequada. 

O serviço de sinalização é realmente simples e não necessita de comprovação de 

Capacitação com acervo técnico e engenheiro responsável, uma vez que os 

projetos são feitos pela equipe técnica da SMTT, sendo assim a empresa não irá 

realizar projetos, mas sim executá-los, e o profissional da empresa é 

responsável apenas para garantir que os projetos sejam feitos. 

 

A legislação regente determina: 

Lei 8.666/93: 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 

II - qualificação técnica; 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 



 
_________________________________________________________________________________ 

3 

__________________________________________________________________________ 
Rua Episcopal, nº 1.575   Centro   São Carlos - SP   Fone/Fax: (16) 3362.1162 

 

 

 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Equipe de Apoio ao Pregão Presencial 

“São Carlos, Capital da Tecnologia” 

___________________________________________________ 
 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 
E o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sumulou: 
 

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é 

possível a exigência de comprovação da qualificação operacional, nos termos 

do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 

admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de 

serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 

50% a 60% da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e 

tecnicamente justificado. 
 
Ainda, como base para sustentar a simplicidade do Edital, temos: 

 

Rio Grande, 11 de Maio de 2018  

 

 

 

Da exigência de atestado de capacitação técnico-operacional nas licitações 

Gisele Clozer Pinheiro Garcia, Cláudio Neme  

  

Em que pesem as divergências que outrora incidiam sobre o tema, o art. 30, da Lei 8.666/93, ao 

tratar das exigências habilitatórias pertinentes à capacitação técnica dos licitantes, estabelece a 

possibilidade de ser comprovada a capacidade técnica-operacional do licitante (pertinente à 

empresa), bem com a capacidade técnica-profissional (relativa ao profissional integrante dos 

quadros permanentes da empresa e indicado como responsável técnico pela obra ou serviço). 

Com efeito, determina o Estatuto Federal Licitatório que: 

“Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I – (...)  

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
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licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos”. 

Mais adiante, dispõe o texto legal, no §1º do art. 30, que a comprovação de aptidão referida no 

inc. II do caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes.  

Subsiste, ainda, a capacidade técnico-profissional, contemplada pelo inc. I do §1º do art. 30, que 

é a “comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes (...), vedadas as exigências de quantidades mínimas e prazos 

máximos”. 

Sobressai, portanto, do texto da lei, que pode-se exigir tanto a capacidade técnica-operacional, 

quanto a capacidade técnico-profissional da licitante. 

O cerne da divergência, convém que se esclareça, ocorria em razão do veto presidencial ao art. 

30, §1º, II da Lei Federal, que aludia, expressamente, à capacidade técnico-operacional da 

empresa. 

Não obstante, atualmente a doutrina é praticamente unânime ao asseverar que: 

“É inegável que à época da elaboração da Lei nº 8.666/93 houve a retirada do tópico em que 

estava prevista a exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional dos candidatos 

(art. 30, §1º, inc. II), levando a supor que com isso se pretendeu extirpar de todos os certames 

administrativos dito item qualificativo. Nada mais falso, com a devida vênia daqueles que 

entendem em sentido contrário. 

A realidade é que, apesar da supressão do inciso legal acima epigrafado, vários dispositivos da 

mesma Lei 8.666/93 continuaram a prever a comprovação, por parte da empresa, de sua 

capacidade técnico-operacional. 

Assim, deparamos com os arts. 30, inc. II, 30, §3º, 30, §6º, 30, §10, e 33, inc. III do diploma legal 

já referenciado, onde permanecem exigências de demonstração de aptidão da própria empresa 

concorrente – e não do profissional existente em se quadro funcional, inclusive mediante a 

apresentação de atestados, certidões e outros documentos idôneos (Boletim de Licitações e 

Contratos Administrativos, NDJ, 12/2000, p. 637) (grifo nosso). 

Nas lições, sempre atuais, do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, destaca-se que: 

“A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não obstante o 

veto aposto à letra b do §1º do art. 30. Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitação a 

essa exigência e a sua retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante estabelecer, 



 
_________________________________________________________________________________ 

5 

__________________________________________________________________________ 
Rua Episcopal, nº 1.575   Centro   São Carlos - SP   Fone/Fax: (16) 3362.1162 

 

 

 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Equipe de Apoio ao Pregão Presencial 

“São Carlos, Capital da Tecnologia” 

___________________________________________________ 
 

em cada caso, as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, 

exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação” (Direito 

Administrativo, 20ª ed., 1995, p. 270). 

Por sua vez, pondera Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e Contratos, 1994, 

p. 149, citando Antônio Carlos Cintra do Amaral: 

“1. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a Administração deve, com base 

na Lei 8.666/93, exigir atestados referentes à sua capacitação técnica, com vistas à 

‘comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação’ (art. 30,II). 

Além da aptidão da empresa, comprovável em função de sua experiência, a Administração deve 

exigir comprovação da ‘capacitação técnico-profissional’, nos termos do §1º do mesmo art. 30. 

Essas comprovações podem ser dispensadas no caso de obras licitadas mediante a modalidade 

‘Convite’ (§1º do art. 37). 

2. A Lei nº 8.666/93 não estabelece limites para exigências quanto à capacitação técnico-

operacional de empresas licitantes, devendo tais limites, portanto, ser estabelecidos em cada 

caso, levando-se em conta  a pertinência e compatibilidade a que se refere o inc. II do art. 30, 

bem como a noção de indispensabilidade, contida no inc. XXI do art. 37 da Constituição 

Federal” . 

O texto extraído do parecer do Procurador Paulo Soares Bugarin, nos autos alusivos à Decisão 

nº 395/95  também é esclarecedor: 

“Assim, não restam dúvidas de que, apesar do veto, a Lei nº 8.666/93 continua permitindo a 

exigência de ‘comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação...” (Boletim de Licitações e Contratos Administrativos, NDJ, 12/2000, p. 631). 

Tampouco poderíamos deixar de citar as orientações de Yara Darcy Police Monteiro: 

“Questão que foi muito controvertida, todavia já pacificada na doutrina e jurisprudência, é a 

relativa à comprovação da capacitação técnica da empresa e do profissional responsável nas 

licitações para contratação de obras e serviços de engenharia. Não mais pairam dúvidas de que, 

segundo a dicção do art. 30, II, e seu §1º, I, pode o edital exigir a ‘comprovação de aptidão para 

o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 

o objeto da licitação’  da empresa participante, sem prejuízo da comprovação de aptidão dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizarão pelos trabalhos, na forma e com as 

limitações fixadas no citado §1º e inc. I do mesmo art. 30” (cf. Licitação: Fases e Procedimento, 

NDJ, 2000, p. 43).   

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 
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“Administrativo.Licitação.Interpretação do art. 30, II e §1º, da Lei 8.666/93. 

1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei 8.666/93, quando, em procedimento licitatório, 

exige-se a comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados técnicos emitidos por 

operadoras de telefonia no Brasil de execução, em qualquer tempo, de serviço de implantação de 

cabos telefônicos classe “L”e “C” em período consecutivo de vinte e quatro meses, no volume 

mínimo de 60.000 HxH, devidamente certificados pela entidade profissional competente. 

2. ‘O exame do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte final, referente a 

‘exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações’, revela que o propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação 

com o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas 

a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se 

propõe’ (Adilson Dallari). 

3. Mandado de segurança denegado em primeiro e segundo graus. 

4. Recurso especial improvido” (Res. Nº 172.232-SP, rel. Min. José Delgado, DJU de 21.9.98, 

RSTJ 115/194) (grifamos). 

Em abono dessa matiz, também se manifestou o Egrégio Tribunal de Contas da União: 

 

“Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional. Capacitação técnico-

operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser garantida com a 

exigência de atestados de capacitação técnico-profissional aliada ao estabelecimento de 

requisitos destinados a comprovar a capacitação técnico-operacional nos termos do inciso II do 

art. 30 da Lei nº 8.666/93. (TC-009.987/94-0, publicado no Boletim de Licitações e Contratos, 

NDJ, 1995, vol. 11, p. 564). 

Notadamente na Decisão nº 767/98, a Corte de Contas Federal consignou que a lei de 

licitações “não proíbe o estabelecimento de requisitos de capacitação técnico-operacional, mas, 

sim, retira a limitação específica relativa à exigibilidade de atestados destinados a comprová-

la, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da autoridade licitante, que 

deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos termos do art. 30, 

II”. Invocando Marçal Justen Filho, conclui o relator que a exigência de capacidade técnica 

da empresa “é perfeitamente compatível e amparada legalmente”. 

É oportuno ainda alertar para o fato de que, na prática licitatória, temos conhecimento de casos 

em que, sendo solicitado, por alguns órgãos públicos, apenas a comprovação de capacitação 

técnico-profissional da licitante, ocorreram inúmeros prejuízos à conclusão de obras daí 

decorrentes. Isso se deu porquanto algumas empresas, de má-fé, “compravam” o acervo técnico 

dos profissionais, contratando-os com data retroativa à da abertura da licitação e, por certo, 

não lograram êxito em concluir satisfatoriamente a obra, uma vez que não possuíam a 

qualificação técnica necessária. 
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É exatamente para salvaguardar o interesse público de ocorrências dessa natureza, que a lei 

admite que se verifique a qualificação tanto da empresa, quanto de seu responsável técnico, para 

efeitos habilitatórios. 

Negar que a lei admite a exigência de capacitação técnica em relação à empresa, capacitação 

esta pertinente à características, quantidades e prazos em relação ao objeto licitado, é tornar 

sem efeito os comandos do inc. II do art. 30, que não foram abarcados pelo veto presidencial e, 

portanto, continuam em plena vigência. 

Vale dizer, o art. 30, II da Lei Federal é expresso ao asseverar a possibilidade de exigir-se a 

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos e, por certo, na melhor regra de hermenêutica jurídica, a 

lei não contém palavras inúteis.   

Equivale a afirmar que, notadamente quanto a questão dos quantitativos, a lei é clara ao 

legitimar tal exigência, no tocante à capacitação tecnica-operacional da empresa-licitante.  

Há casos em que o quantitativo é relevante. Invocando exemplo suscitado pelo aludido 

professor Marçal Justen Filho, “ É inviável reputar que um particular detém qualificação 

técnica para serviço de trezentas máquinas simplesmente por ser titular de bom desempenho 

na manutenção de uma única máquina”(cf. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 5ª ed., Dialética, p. 311). 

Imaginemos, à título exemplificativo, que o objeto da licitação seja a construção de 500 

(quinhentas) unidades habitacionais. Neste caso, não é possível deixar de se verificar a 

capacitação técnico-operacional da empresa. 

Aliás, não se pode olvidar que, com a Emenda Constitucional nº 19/98, foi introduzido, com um 

dos princípios basilares, norteadores da atividade administrativa, o da eficiência. 

Destarte, para dar cumprimento à tal preceito, em prol do interesse público, deve a entidade 

licitante salvaguardar-se de que o futuro contratado detém aptidão suficiente para bem 

desempenhar o objeto colimado. 

Novamente invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que corrobora o 

alegado: 

“Administrativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. Comprovação. Autoria. Empresa. 

Legalidade. 

Quando, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da empresa, não está 

sendo violado o art. 30, §1º, II, caput, da Lei nº 8.66/93. É de vital importância, no trato da coisa 

pública, a permanente perseguição ao binômio qualidade e eficiência, objetivando não só a 

garantir a segurança jurídica do contrato, mas também a consideração de certos fatores que 

integram a finalidade das licitações, máxime em se tratando daquelas de grande complexidade e 
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de vulto financeiro tamanho que imponha ao administrador a elaboração de dispositivos, sempre 

em atenção à pedra de toque do ato administrativo –a lei – mas com dispositivos que busquem 

resguardar a Administração de aventureiros ou de licitantes de competência estrutural, 

administrativa e organizacional duvidosa. 

Recurso provido (Resp. nº 44.750-SP, rel. Ministro Francisco Falcão, 1ª T., unânime, DJ de 

25.9.00)” (sem grifo no original). 

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de 

exigir a comprovação da capacitação técnica da empresa, face à complexidade do 

objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar prejudicada a execução do objeto a contento, 

em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode descurar. 

Assim, não seria exorbitante a exigência de construção anterior de, pelo menos, 100 (cem) casas, 

ou até mais, conforme o caso, quando, no exemplo susomencionado, o objeto da licitação 

abranja a construção de 500 (quinhentas) unidades habitacionais.  

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que a exigência editalícia seria restritiva da competição, 

nos termos do art. 3º, §1º, inc. I da Lei 8.666/93. 

Com efeito, proclama o mencionado artigo: 

“§1º do art. 3º. É vedado aos agentes públicos: 

I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições que 

comprometam, restrinjam ou frustem o seu caráter competitivo e estabalecem preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato” (grifo nosso). 

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos 

que sejam pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do 

interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

O que o dispositivo visa coibir é a exigência infundada, dirigida exclusivamente a 

privilegiar alguns e afastar outros licitantes, sem qualquer justificativa. No 

entanto, não fere a competição a exigência de requisitos que, de fato, sejam 

necessários no caso concreto, face ao objeto a ser contratado. 

Logo, a exigência de quantitativo para a comprovação da capacitação técnico-

operacional, estando prevista na Lei, ex vi do citado art. 30, inc. II, bem como 

plenamente justificada face à complexidade do objeto envolvido, não viola a 
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competitividade. Reitere-se, não pode ser tida como excessiva a exigência, 

quando a complexidade do objeto assim o reclama, face às suas especificidades. 

Mais uma vez invocamos a exegese de Marçal Justen Filho, que diz em relação ao art. 3º, §1º da 

Lei em tela: 

“O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas restritivas da participação. Não 

impede a previsão de exigências rigorosas. Nem impossibilita exigências que apenas possam ser 

cumpridas por específicas pessoas. Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja 

previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns 

particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse público, 

nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados 

conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A inviabilidade não 

reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o 

objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37, 

inc. XXI, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações’)”. 

Um pouco mais adiante diz: 

“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 

proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá 

do tipo de prestação que o particular deverá assumir” 

E, por fim, conclui: 

“A Lei reprime a redução da competitividade do certame derivada de exigências 

desnecessárias ou abusivas.” (cf. obra cit., p. 75/76). 

Ademais, no tocante aos termos do art. 30, § 5ºda Lei Federal, temos para nós que o que a Lei 

veda é a exigência de comprovação de aptidão limitada a tempo ou época (que se caracterizaria 

se a Administração reclamasse, por exemplo, que a obra ou o serviço deveria estar sendo 

prestado ou ter sido efetivado no máximo até “X” meses da data da abertura do certame), e em 

locais específicos (aceitando, por exemplo, apenas a apresentação de atestados fornecidos por 

empresa da região onde se processa a licitação, ou exigindo a realização da obra em 

determinado Município), ou ainda outras não previstas na Lei, que inibissem a participação no 

certame.  

Logo, no exemplo em referência, a Administração poderia exigir atestados comprobatórios da 

execução de, no mínimo, 100 casas em conjunto habitacional, desde que não reclamasse que dito 

conjunto estivesse situado em localidade predeterminada. 
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O fato de solicitar-se que o licitante tenha executado o serviço em um conjunto habitacional, a 

nosso sentir, tampouco incidiria na vedação afeta à inviabilidade de se exigir a execução de 

serviço em determinado local. 

A exigência de execução de obra em um conjunto habitacional, subsume-se à previsão legal afeta 

à compatibilidade da experiência anterior com as características da obra a ser realizada.  

Nesse escopo, as obras realizadas em conjuntos habitacionais necessitam, por parte do 

contratado, de todo um planejamento e metodologia, para que as unidades construídas sejam 

detentoras de homogeneidade ou padronização dos processos de produção, procurando a 

redução de patologias que oneram o processo construtivo.  

Por certo, o nível organizacional para a produção habitacional em série não pode ser 

comparado à produção de unidades isoladas, com equipes de trabalho reduzidas, sem que 

estejam inseridas em um cronograma global. Vale dizer, ainda que a empresa tenha construído, 

isoladamente, 100 (cem) casas, essa experiência não induz à conclusão de que está apta a 

administrar a construção das mesmas 100 (cem) casas, de uma só vez. 

É necessário para a construção das 500 (quinhentas) unidades, verificar se o contratado 

apresenta organização e mobilidade de pessoas e equipamentos, bem como experiência na 

administração do canteiro de obras, segundo os termos da NR-18. 

Veja ainda que a Constituição do Estado de São Paulo inclui, ex vi de seu art. 111, dentre os 

princípios norteadores da atividade administrativa, o da razoabilidade, exigindo adequação 

entre os meios de que se utiliza a Administração e os fins que pretende alcançar e, no presente 

caso, é absolutamente proporcional, razoável tendo em vista o que se almeja no exemplo em tela 

(a construção de 500 casas), exigir-se a comprovação de experiência anterior na construção de, 

pelo menos, 100 unidades habitacionais. Parece-nos, inclusive, a contrário senso, que o que 

poderia ser tido como não razoável, seria exatamente o ato de abster-se de exigir a experiência 

anterior da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, incidindo, o agente que assim 

procedesse, em violação ao princípio em tela. 

E, mesmo que assim não fosse, por outro lado, a doutrina também se manifesta no sentido de que 

as restrições do § 5º da Lei de Licitações não se aplicam no que tange à capacidade técnica-

operacional da empresa. 

Confirma a manifestação de Marçal Justen Filho: 

“Enfim, lei proibindo providências necessárias a salvaguardar o interesse público seria 

inconstitucional. Se exigências de capacitação técnico-operacional são indispensáveis para 

salvaguardar o interesse público, o dispositivo que as proibisse seria incompatível com o 

princípio da supremacia do interesse público. 

Diante disso, deve-se adotar para o art. 30 interpretação conforme a Constituição. A ausência 

de explícita referência, no art. 30, a requisitos de capacitação técnico-operacional não significa 



 
_________________________________________________________________________________ 

11 

__________________________________________________________________________ 
Rua Episcopal, nº 1.575   Centro   São Carlos - SP   Fone/Fax: (16) 3362.1162 

 

 

 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Equipe de Apoio ao Pregão Presencial 

“São Carlos, Capital da Tecnologia” 

___________________________________________________ 
 

vedação à sua previsão. A cláusula de fechamento contida no §5º não se aplica à capacitação 

técnico-operacional, mas a outras exigências” (obra cit., p. 308/309) (grifamos). 

De notar-se, pois, que se encontra amparada pelas orientações de nossos 

doutrinadores, bem como de balizada jurisprudência, a exigência de capacitação 

técnico-operacional, para efeitos habilitatórios, quando esta tem por finalidade 

assegurar o interesse público, do qual a Administração não pode se desviar. 

 

Gisele Clozer Pinheiro Garcia  

Advogada militante no campo do Direito Administrativo, tendo iniciado a carreira em renomada 

empresa de consultoria jurídica nesta área, posteriormente trabalhado em escritório, advogando 

para empresas participantes de licitações e, atualmente, assessora da diretoria jurídica da 

Cohab/Campinas. 

Cláudio Neme  

Advogado chefe do Departamento Jurídico da Cohab/Campinas, atuando na área 

administrativa, em processos perante o Tribunal de Contas. 

 
Do acima exposto, é entendimento desta Equipe de Apoio que o objeto licitado não demanda cuidados 

excessivos por parte da Administração relativos à sua execução. Dessa forma, dentro dos entendimentos 
doutrinários, decisões e jurisprudências citadas, repisadas abaixo, a exigência de atestados específicos, de 
quantitativos pré-determinados e de seus registros nas entidades competentes não coadunam com a simplicidade do 
objeto licitado. Quanto à exigência de quantitativo mínimo, a súmula 24 do TCE é clara ao apontar a possibilidade e 
não a obrigatoriedade. 

 

Lei Federal 8.666/93: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 

SÚMULA Nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - Em procedimento 

licitatório, é possível a exigência de comprovação da qualificação operacional,...(.) 

 

Se a restrição for necessária para atender ao interesse público, nenhuma irregularidade 

existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o 

objeto da licitação. A inviabilidade não reside na restrição em si mesma, mas na 

incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação. Aliás, essa interpretação é 

ratificada pelo previsto no art. 37, inc. XXI, da CF ('... o qual somente permitirá as exigências 
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de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações’). 

 

E ainda, conforme Edital, em seu Termo de Referência:  

 

3. OBSERVAÇÕES 

    

Garantia  

A pintura de demarcação deve manter qualidade satisfatória por um período mínimo de 2 (dois) anos.  

 

Controle de qualidade 

O corpo técnico da Secretaria de Transporte e Trânsito da Prefeitura Municipal de São Carlos irá acompanhar a 

implantação da sinalização, solicitando, quando entender necessário, a execução de testes da tinta utilizada para 

verificar se corresponde ao material da amostra apresentada no ato de assinatura do registro de preços, com os 

custos sendo de responsabilidade da empresa contratada.  

  

Metodologia de Execução  

É de livre escolha do fornecedor os métodos empregados para o desenvolvimento dos serviços, que, no entanto, 

deverão atender a todas as normas de segurança e os procedimentos estabelecidos pelo corpo técnico da Secretaria 

de Transporte e Trânsito.  

 

Fiscalização 

Os serviços serão fiscalizados pelo corpo técnico da Secretaria de Transporte e Trânsito que poderá exigir a 

reparação dos serviços executados em desacordo com os projetos ou com as especificações aqui estabelecidas.  

 

Ordem de Serviço 

Os trabalhos deverão ser executados em observância às “Ordens de Serviço” e projetos fornecidos. 

 

Horários para Execução dos Serviços 

Os horários para execução dos serviços serão definidos pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito tendo 

em conta os interesses da comunidade, podendo, inclusive, ser estabelecido que deverão ser realizados no período 

noturno, feriados ou fins de semana.    

 

Sinalização e Operação 

A área onde os serviços serão realizados deverá ser devidamente sinalizada com cones, cavaletes e outros 

dispositivos necessários para garantir total segurança na execução.  

 

4. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços executados pela Contratada serão medidos mensalmente. 

 

... 

ANEXO IX - MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO:  

1. A entrega dos produtos/serviços deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias corridos, contados do 

momento do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pela PMSC/SMTT e deverá constar 

na Nota Fiscal o tipo e a quantidade de material a ser entregue. 
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2. O produto ou serviço não aprovado pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito será devolvido 

à empresa detentora da Ata para as necessárias substituições, com as informações que motivaram sua 

rejeição. É de responsabilidade da contratada, substituir no fornecimento de qualquer produto impugnado 

no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento da impugnação. 

3. A devolução do produto ou serviço não aprovado pela Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 

em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda a entrega do 

produto ou serviço. 

 

Nota-se, portanto, que os serviços serão executados e medidos, conforme demanda, mensalmente e serão pagos 

ao contratado apenas mediante liberação da unidade responsável, atestando sua conformidade com o 

solicitado. 

 

Há previsões tanto no Edital quanto na Legislação que resguardam os interesses da Administração com relação ao 

descumprimento do objeto contratado. 

 

Pelo exposto, a Equipe de apoio ao Pregão Presencial julga IMPROCEDENTES as impugnações apresentadas 

pelas empresas SERGET MOBILIDADE VIÁRIA LTDA, e SINALISA SEGURANÇA VIÁRIA LTDA, e sugere ao 

Senhor Prefeito Municipal a RATIFICAÇÃO desta decisão. 

 

 

 

ROBERTO CARLOS ROSSATO 

Pregoeiro 

 

 

 

FERNANDO JESUS ALVES DE CAMPOS    PAULO SESKE SHIROMA 

Membro                     Membro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


